
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.119 - SP (2014/0201257-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES.  : F M DO A  (MENOR)
INTERES.  : G M DO A (MENOR)
REPR. POR : R M DA S 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROGÉRIO MALACRIDA 

 EDUARDO ALVES MADEIRA 
 FERNANDO COLNAGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 557 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. 
1. De acordo com o art. 557 do Código de Processo Civil, é possível ao Relator 
decidir o recurso, com amparo na jurisprudência dominante, de forma 
monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Ademais, 
consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a confirmação de decisão 
monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 
do CPC. 
2. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.119 - SP (2014/0201257-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES.  : F M DO A  (MENOR)
INTERES.  : G M DO A (MENOR)
REPR. POR : R M DA S 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROGÉRIO MALACRIDA 
   EDUARDO ALVES MADEIRA 
   FERNANDO COLNAGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição) contra acórdão assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, §1°, DO 
CPC). PODERES DO RELATOR. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER 
NÃO CARACTERIZADOS.

1 - É dado ao relator, na busca pclo processo célere e racional, 
decidir monocraticamente o recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, 
desde que em descompasso com "sfanula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior", quer 
lhe dando provimento, na hipótese de decisão contrária "6 sUmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior" (art. 557, caput e §1°-A, do CPC).

2 - 0 denominado agravo legal (art. 557, §1°, do CPC) tem o 
propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do 
relator e, bem assim, a legalidade da decisão monocrática proferida, não se 
prestando, afora essas circunstâncias, à rediscussão, em si, de matéria já decidida.

3 - Decisão que não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de 
poder, estando seus fundamentos em consonância com a jurisprudência pertinente 
à matéria devolvida a este E. Tribunal.

4 - Agravo improvido.

Sustenta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação do art. 557, caput e 

§ 1°, do CPC. Afirma que (fl. 130, e-STJ):

Com a devida vênia, é inadmissível que o fundamento de validade 
do julgamento monocrático esteja fincado na hipótese de confronto do recurso 
com jurisprudência dominante do Tribunal, quando o d. Relator apresenta como 
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paradigma somente o entendimento da Turma da qual participa e o qual lhe foi 
indicado - no agravo legal interposto - como manifestamente dissonante do 
entendimento que efetivamente domina o Tribunal.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal, na pessoa da 

Subprocuradora-Geral da República Darcy Santana Vitobello, opinou pelo não provimento do 

recurso (fls. 148-150, e-STJ). Eis a ementa do parecer ministerial: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO DESEMPREGADO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONFIRMADA POR ACÓRDÃO. AFRONTA AO ART. 
557 DO CPC NÃO CONFIGURADA. PELO NÃO PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.119 - SP (2014/0201257-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 29.1.2015.

A irresignação não merece prosperar.

De acordo com o art. 557 do Código de Processo Civil, é possível ao Relator 

decidir o recurso, com amparo na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 

ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Ademais, consoante orientação do Superior 

Tribunal de Justiça, a confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado 

supera eventual violação do art. 557 do CPC. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO. LIQUIDAÇÃO. COISA JULGADA MATERIAL. 
LOTEAMENTO MISTO. ÁREAS URBANA E RURAL. ART. 557 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. AR 3781/GO. 
DEPENDÊNCIA. ALEGAÇÃO. JULGAMENTO FINALIZADO. 
IMPROCEDÊNCIA ART. 535, II, DO CPC. OMISSÕES. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO COM BASE NO METRO 
QUADRADO, EM PECÚNIA, PARA A ÁREA URBANA, E, NO 
HECTARE, EM TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA, PARA A ÁREA 
RURAL. ATENÇÃO AO FIRMADO NO RESP 363.900/GO. CUSTO DA 
IMPLANTAÇÃO DO LOTEAMENTO. EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO. 
JUROS MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS. CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS PELA SENTENÇA E NÃO ALTERADOS PELAS 
INSTÂNCIAS SUPERIORES. TODOS OS TEMAS APRECIADOS. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OFENSA 
À COISA JULGADA MATERIAL. NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTE. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão do TRF da 1ª 
Região que consignou não haver violação à coisa julgada na decisão de liquidação 
de sentença que procedeu ao reconhecimento da fixação de limites internos de 
extensão (rural e urbano) de imóvel desapropriado em atenção ao julgado do STJ 
no Recurso Especial n. 363.900/GO. 

2. A alegada nulidade de uma decisão monocrática, julgada com 
fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, fica superada com a reapreciação 
do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental. Precedentes: AgRg 
no REsp 1056986/AM, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
23.4.2015; AgRg no REsp 1.482.391/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 20.4.2015; REsp 1.379.402/PE, Rel. Ministro Humberto 
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Martins, Segunda Turma, DJe 20.4.2015. 
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1160991/GO, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2015).

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUTORIZAÇÃO 
DADA PELO ART. 557 DO CPC. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. NÃO 
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO DE VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 339/STF. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO SINTRAFESC DESPROVIDO. 

1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia posta sob debate ao adotar o entendimento de que é incabível a 
ingerência do Poder Judiciário na fixação dos valores do auxílio alimentação, 
vedada pelo princípio da separação dos poderes, mostrando-se claras as razões 
que formaram seu convencimento, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade, motivo pelo qual não há que se 
falar em afronta ao art. 535 do CPC. 

2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 
339/STF, por implicar invasão da função legislativa (AgRg no REsp. 
1.383.950/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 22.8.2013). 

(...)
4. Agravo Regimental do SINTRAFESC desprovido. 
(AgRg no REsp 1235679/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,DJe 12/09/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0201257-1 REsp 1.474.119 / SP

Números Origem:  00391814220124039999  00552402320118260346  1765467  201203990391814  
391814220124039999  552402320118260346

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : F M DO A  (MENOR)
INTERES. : G M DO A (MENOR)
REPR. POR : R M DA S
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROGÉRIO MALACRIDA

EDUARDO ALVES MADEIRA
FERNANDO COLNAGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Reclusão (Art. 80)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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